
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.392 - MS (2010/0206638-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADELINA BAZAN DENIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RENATO MAIA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. INDEFERIDO PELA CORTE DE 
ORIGEM O BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE 
DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória da 
causa, concluiu que os autores não fazem jus ao benefício da assistência judiciária 
gratuita, esclarecendo que suas rendas mensais não são compatíveis com a situação 
de hipossuficiência declarada. Desse modo, a revisão, em Recurso Especial, do aresto 
vergastado, quanto ao ponto, revela-se inviável por esbarrar na vedação prescrita na 
Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves 
(Presidente) e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori 
Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 15 de dezembro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.392 - MS (2010/0206638-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADELINA BAZAN DENIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RENATO MAIA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ADELINA BAZAN 

DENIZ e outros contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, em 

razão da aplicação do óbice previsto na Súmula 7 do STJ. 

2.   Sustentam os ora agravantes que para a concessão do benefício 

da assistência judiciária basta a simples afirmação do interessado sobre a falta de 

recursos financeiros para arcar com as custas processuais, sendo desnecessária a 

prova do estado de pobreza. Aduz, por fim, que os vencimentos não podem ser 

considerados para justificar a revogação dos benefícios da justiça gratuita, porquanto a 

legislação não adotou a remuneração do pretendente como critério para a sua 

concessão, e sim a situação econômica do pretendente (fls. 626).

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.392 - MS (2010/0206638-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADELINA BAZAN DENIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RENATO MAIA PEREIRA E OUTRO(S)
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 

INDEFERIDO PELA CORTE DE ORIGEM O BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória 

da causa, concluiu que os autores não fazem jus ao benefício da 

assistência judiciária gratuita, esclarecendo que suas rendas mensais não 

são compatíveis com a situação de hipossuficiência declarada. Desse modo, 

a revisão, em Recurso Especial, do aresto vergastado, quanto ao ponto, 

revela-se inviável por esbarrar na vedação prescrita na Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   A orientação pacífica deste Tribunal é a de que a assistência 

judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que comprovada a 

condição de necessitado. É suficiente a simples afirmação do estado de pobreza para a 

obtenção do benefício, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas 

razões, conforme disposto no art. 5o. da Lei 1.060/50 (AgRg no Ag. 906.212/MG, 5T, 

Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 29.10.2007).

3.   Na presente demanda, o Tribunal a quo, com apoio no material 

fático-probatório constante dos autos, asseverou que a renda mensal líquida dos 

autores não é compatível com a situação de hipossuficiência autorizadora da 

Documento: 1114965 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2012 Página  3 de 4



 
 

 

concessão do benefício da justiça gratuita, nos seguintes termos:

Precisamente, no caso em análise, verifica-se pelos documentos 

encartados ao feito que, independentemente de serem os apelados 

proprietários de automóveis e estarem assistidos por banca de advogados 

particular, os rendimentos mensais auferidos por estes se mostram elevados 

o suficiente para arcarem com as despesas processuais, sem prejuízo do 

sustento próprio ou de suas famílias (fls. 503).

4.   Infirmar tal conclusão implicaria em reexame de provas, o que é 

vedado nesta oportunidade, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ. A propósito, os 

seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 

INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7/STJ.

- Em consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte no 

sentido de que, embora se admita a princípio mera alegação do interessado 

acerca do estado de hipossuficiência, a par de se gerar apenas presunção 

relativa, não é defeso ao juízo de origem indeferir a gratuidade de justiça - 

Lei 1.060/50 - após analisar o conjunto fático-probatório que circunda as 

alegações da parte.

- A revisão do julgado, na forma pretendida, implica o reexame de 

fatos e provas contidos nos autos, inviável em sede de recurso especial, ex 

vi do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.206.335/SP, 2T, 

Rel Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 15.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TRANSFERÊNCIA DE ESTUDANTE. JUSTIÇA 

GRATUITA. DESERÇÃO. ANÁLISE DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA 

GRATUIDADE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ.

1.   Embora milite em favor do declarante a presunção acerca 

do estado de hipossuficiência, ao juiz não é defeso a análise do conjunto 

fático-probatório que circunda as alegações da parte. Assim, não estando 
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caracterizado o estado de pobreza, poderá o magistrado afastar os 

benefícios conferidos pela Lei 1.060/50, se assim o entender.

2.   No caso dos autos, o Tribunal a quo salientou que ficou 

configurado que o ora agravante dispunha de condição financeira 

privilegiada, motivo pelo qual não poderia ser amparado pelo benefício da 

gratuidade da justiça. Rever os fundamentos que ensejaram esse 

entendimento exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado 

em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.307.450/ES, 

1T, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.9.2011).

² ² ²

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO 

DE UNIÃO ESTÁVEL INICIADA NO ESTRANGEIRO. APLICAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA. COMPANHEIRA SEPARADA DE FATO HÁ 

MAIS DE DOIS ANOS. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 

UNIÃO. COMPANHEIROS DOMICILIADOS NO BRASIL. BENS SITUADOS 

NO BRASIL.

(...).

2.   O art. 4o., § 1o. da Lei 1.060/50 traz a presunção juris 

tantum de que a pessoa natural que pleiteia o benefício de assistência 

judiciária gratuita não possui condições de arcar com as despesas do 

processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Por 

isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem qualquer comprovação 

prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita. Tal 

presunção, no entanto, é relativa, podendo ser afastada quando a parte 

contrária demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade ou o 

magistrado encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do 

requerente.

3.   Na hipótese em exame, o c. Tribunal de Justiça estadual, 

com base nos elementos trazidos aos autos, concluiu pelo indeferimento da 

gratuidade da justiça, sob o fundamento de que o recorrente não se 

enquadrava no estado de hipossuficiência. Não há como, nesta instância 

recursal, revisar as referidas conclusões da instância ordinária, tendo em 

vista o óbice do enunciado 7 da Súmula do eg. STJ.
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(...).

8.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

improvido (REsp. 973.553/MG, 4T, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 8.9.2011).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0206638-6 Ag     1.371.392 / MS

Números Origem:  1090581661            20100149138           20100149138000102

EM MESA JULGADO: 15/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADELINA BAZAN DENIZ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ WANDERLEY BEZERRA ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RENATO MAIA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELINA BAZAN DENIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RENATO MAIA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Arnaldo Esteves Lima votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki.
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